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O PRESENTE TERMO TEM COMO OBJETO A 

“REPETIÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 

047/2022 – ITENS FRACASSADOS - REGISTRO 

DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO DO TIPO SPLIT E PISO 

TETO DE DIFERENTES CAPACIDADES, 

BEBEDOUROS E FRIGOBAR, NO 

ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE (UNIDADES 

HOSPITALARES, ESCRITÓRIOS 

REGIONAIS, UNIDADES 

DESCENTRALIZADAS E SEDE DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE 

MATO GROSSO). 

 

 

CONTRATANTE: O ESTADO DE MATO GROSSO por meio da SECRETARIA 

ESTADUAL DE SAÚDE/FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, com sede no Centro Político 

Administrativo, bloco 05, Cuiabá/MT, inscrita no CNPJ sob n. 04.441.389/0001-61, inscrita no 

CNPJ sob n. 04.441.389/0001-61, neste ato representado pelo Secretário de Estado de Saúde Sr. 

GILBERTO GOMES DE FIGUEIREDO, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 

00655872 SESP/MT, inscrito no CPF sob o nº 174.824.451-53. 

 

CONTRATADA: A empresa VENTISOL DA AMAZÔNIA IND. DE APARELHOS 

ELÉTRICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 17.417.928/0001-79, localizada na Rua Azaleia, Nº 

2.421, Distrito Industrial II, CEP: 69075-845, Manaus/AM, telefone: (35) 3413-1156 / (11) 2188-

6999 e e-mail: licitacao@ventisol.com.br / doc@imperiolicitacao.com.br, neste ato representado 

por JÚLIO CÉSAR GARCIA MARTINS, portador da Cédula de Identidade nº MG-14.449.304 

e Cadastrado no CPF nº 109.342.046-40. 

 

OS CONTRATANTES: Considerando os documentos que instruem o processo administrativo 

05837/2022, procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023, do 

tipo menor preço, resolvem celebrar o presente Termo de CONTRATO, do qual será parte 

integrante o Termo de Referência, regido pela Lei n. 8.666 de 21/06/1993, e suas alterações, Lei 

Federal nº 10.520/02, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 

de junho de 2012, dos Decretos Estaduais: n° 840 de 10 fevereiro de 2017, n° 7.218, de 14 de 

março de 2006, e nº 8.199, de 16 de outubro de 2006, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 

05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 

CONTRATO N° 145/2023/SES/MT 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2023/SES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2023 

SES-PRO-2023/48629 

JULIO CESAR 
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MARTINS:1093
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01, de 19 de janeiro de 2010, das Leis Complementares: n° 123, de 14 de dezembro de 2006, nº 

10.442, de 03 de outubro de 2016, e nº 605, de 29 de agosto de 2018, da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971, e do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, supletivamente, 

pelos princípios da teoria geral dos contratos, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir 

enunciadas: 

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente termo tem como objeto a “REPETIÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 

047/2022 – ITENS FRACASSADOS - REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DO TIPO SPLIT E 

PISO TETO DE DIFERENTES CAPACIDADES, BEBEDOUROS E FRIGOBAR”, para 

atender à necessidade da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso em todo seu território”, 

conforme especificações, detalhamentos e condições constantes a seguir. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1 O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, tendo início em 18/08/2023 e 

término em 17/08/2024, adstrito a vigência dos respectivos créditos orçamentários, conforme as 

disposições contidas nos respectivos instrumentos, podendo ser prorrogado somente, pelo período 

necessário a entrega do objeto, se presente uma das hipóteses previstas no art. 57, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

2.1 A empresa ficara obrigada no prazo de até 03 (três) dias úteis, após convocação, para assinar 

o Contrato e demais documentos necessários, sob pena de decair o direito de contratação. 

2.2 O prazo do subitem acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela licitante vencedora e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

2.3 É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Administração. 

2.4 A divulgação do extrato do contrato ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado no 

endereço eletrônico https://www.iomat.mt.gov.br/.  

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

3.1 Os preços contratados, a especificação, os quantitativos, encontram-se relacionados no 

presente contrato, a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 

FABRICAN

TE 

UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 

CONDICIONADOR DE AR DO TIPO SPLIT 

HIWALL. CAPACIDADE DE 9.000 BTU/H. 

FILTRO ANTIBACTERIANO. SOMENTE 

CICLO FRIO. CONDENSADOR REMOTO, 

COM SERPENTINA DE COBRE, DESCARGA 

HORIZONTAL. TENSÃO 220V, 60 HZ 

AGRATTO UN 500 R$ 1.500,00 750.000,00 
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BIFASICO. CONTROLE REMOTO SEM FIO. 

TERMOSTATO DIGITAL. 

02 

CONDICIONADOR DE AR DO TIPO SPLIT HI 

- WALL. CAPACIDADE DE 12.000 BTU/H. 

FILTRO ANTIBACTERIANO. SOMENTE 

CICLO FRIO. CONDENSADOR REMOTO, 

COM SERPENTINA DE COBRE, DESCARGA 

HORIZONTAL. TENSÃO 220V, 60 HZ 

BIFASICO. CONTROLE REMOTO SEM FIO. 

TERMOSTATO DIGITA. 

AGRATTO UN 1000 R$ 1.614,90 1.614.900,00 

VALOR TOTAL R$: 2.364.900,00 

3.2 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 2.364.900,00 (dois milhões, trezentos e 

sessenta e quatro mil e novecentos reais). 

3.3 O valor acima deverá contemplar todas as despesas que o compõem, tais como de embalagem, 

frete, garantia, transporte, seguro e a entrega do bem no local indicado, bem como, todos os 

encargos (obrigações sociais, impostos, tributos, tarifas, taxas, etc.), e quaisquer outras necessárias 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 

a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

3.5 A aquisição de ar condicionado se faz necessário visando garantir a manutenção da  

climatização das unidades de assistência à saúde de Mato Grosso. 

3.6 Os fornecimentos deverão ser prestados, rigorosamente, dentro das especificações 

estabelecidas no termo de referência, na proposta vencedora, implicando a não observância dessa 

condição na recusa dos mesmos, não se responsabilizando a Superintendência de Obras, Reformas 

e Manutenções por qualquer indenização. 

3.7 As entregas serão realizadas nas unidades de assistência à saúde (Unidades Hospitalares, 

Escritórios Regionais, Unidades Descentralizadas e Sede da Secretaria de Estado de Saúde de 

Mato Grosso) no estado de Mato Grosso. 

3.8 Deverá ser submetida à apreciação e à aprovação prévia da Superintendência de Obras, 

Reformas e Manutenções qualquer medida que implique alteração dos fornecimentos contratados. 

3.9 Os produtos devem ser novos, entregues em embalagem lacrada e ter garantia contra defeitos 

de fabricação e de funcionamento. O valor da proposta deve abranger o frete, impostos, entre 

outros custos. Informar marca e modelo. Em caso de desconformidade, os produtos deverão ser  

substituídos às custas da fornecedora. 

3.10 A CONTRATADA deverá realizar os serviços de entrega dos objetos através de atividades 

previamente programadas, bem como realizar serviços de solicitados em caráter emergencial 

através de serviços de plantão, além de serviços eventuais que porventura sejam requisitados pela 

CONTRATANTE. 

JULIO CESAR 
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3.11 Os serviços do objeto deste documento serão entregues nos imóveis da Secretaria de estado 

de Saúde, inclusive nas áreas adjacentes ou não e sistemas subterrâneos relacionados com os 

sistemas envolvidos. 

3.12 A CONTRATADA somente realizará atendimento aos serviços solicitados por demanda após 

autorização da CONTRATANTE que, a seu critério e considerando o grau de prioridade do 

problema, poderá reunir várias solicitações de forma a serem atendidas numa única chamada. 

3.13 Caberá à CONTRATADA o ônus da reconstituição das partes desnecessariamente 

danificadas, caracterizando má execução dos serviços. 

3.14 Nos equipamentos que se encontram em período de garantia, os serviços de manutenção 

corretiva somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não decorre de 

defeito coberto pela garantia. 

3.15 Ficando constatado que o problema do equipamento decorre de defeito de fabricação, a 

CONTRATADA comunicará o fato ao CONTRATANTE no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

não ultrapassando a data de término da garantia, mediante emissão de laudo técnico, a fim de que 

sejam tomadas as providências necessárias. 

3.16 Os serviços eventuais somente poderão ser realizados mediante prévia e expressa autorização 

da fiscalização, através de O.S., sob pena de não pagamento. 

3.17 Durante o prazo de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar qualquer vício relacionado 

a má execução dos serviços, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a Contratante. 

3.18 O recebimento não exclui a responsabilidade civil da Contratada pela solidez e segurança dos 

serviços e dos materiais empregados. 

3.19 Em qualquer caso, a Contratada deverá arcar com todos os procedimentos necessários à 

solução do problema e, ao final, solicitar o pagamento dos custos dos materiais e peças com base 

no preço proposto. 

3.20 Durante a execução do Contrato, quando houver alterações nas áreas ocupadas, ocorrência de 

mudança de endereço das Unidades, ou inclusão/exclusão de novas áreas, estas serão informadas 

à contratada. 

4 CLÁUSULA QUARTA –DOS LOCAIS E DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO DO 

OBJETO  

4.1 Após a celebração do contrato, o prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, podendo ser 

prorrogado com justificativa apresentada pela contratada, contando a parti do recebimento da 

“Ordem de Serviço – O.S.” autorizada pela Superintendência de Obras, Reformas e Manutenção 

(SUPO), em dias uteis das 08:00 min as 12:00min e das 14:00 ás 18:00min; 

4.1.1 Caso seja necessário, será solicita a CONTRATANDE o atendimento de forma 

emergencial com prazo para entrega imediata, no prazo de 48 horas, contando a partir da 

autorização. 

4.2 Os serviços serão executados no perímetro urbano. 

4.3 Os serviços serão executados, no período e locais indicados pelo CONTRATANTE, através 

de “Ordem de Serviços – OS”. 
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4.4 Os serviços que não tenham sido autorizados serão desconsiderados para fins de pagamento, 

não cabendo à contratada qualquer alegação em contrário. 

4.5 Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

5 CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.1 A empresa contratada terá que efetuar a limpeza do serviço com recolhimento dos 

entulhos resultante dos serviços executados; 

5.1.2 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços ora contratados, nos termos da legislação 

vigente; 

5.1.3 Dispor de pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, no regime desta 

contratação, sem interrupção da prestação dos serviços, seja por motivo de férias, descanso 

semanal, licença médica, falta ao serviço, greve, demissão e outros motivos análogas 

obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente; 

5.1.4 Manter seu pessoal, devidamente registrados em carteira de trabalho, conforme a 

legislação trabalhista vigente, além de uniformizados, portando crachá de identificação com 

foto recente, além de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção 

Coletiva (EPC) necessários; 

5.1.5 Os funcionários que não estiverem uniformizados e/ou portando crachá de identificação 

serão proibidos pelos Fiscais de execução de adentrarem ao Prédio para executar os serviços, e 

a empresa sofrerá os sansões que dispõe a Lei 8.666/93; 

5.1.6 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 

seus empregados eventualmente acidentados ou com mal súbito; 

5.1.7 Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, 

inclusive quanto ao cumprimento das normas internas de Segurança e Medicina do Trabalho, 

assim como as orientações de prevenção de incêndio nas dependências da Contratante; 

5.1.8 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da contratante, no tocante ao fornecimento dos 

produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato. 

5.1.9 A inexecução de qualquer serviço que incumbe ao detentor do preço registrado, não 

poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos 

serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 

cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
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5.1.10 Comunicar imediatamente a contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária, e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

5.1.11 Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, 

os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelos 

fiscais de contrato; 

5.1.12 Indenizar terceiros e/ou a contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização de sua parte, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada 

adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 

competentes e às disposições legais vigentes; 

5.1.13 Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, assim como todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas 

resultantes da execução do contrato. Para garantir que a empresa contratada está atendendo as 

condições da habilitação, ao contratante cabe, a qualquer tempo, checar a regularidade nos 

recolhimentos dos tributos e encargos sociais, mormente aqueles relacionados à folha de 

pagamento; 

5.1.14 Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do contrato 

em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que 

envolvam eventuais decisões judiciais, eximirá a contratante de qualquer solidariedade ou 

responsabilidade; 

5.1.15 Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto 

deste termo de referência correrão por conta exclusivos da contratada; 

5.1.16 Deverá ser observado o percentual do ISSQN (Imposto Sobre Serviço de Qualquer 

Natureza) do(s) município(s) onde o(s) serviço(s) de Aquisição e instalação estiver(em) sendo 

executado(s); 

5.1.17 A contratada quando da execução dos serviços de Aquisição, deverá emitir a(s) Nota (s) 

Fiscal (is) dos serviços obedecendo ao disposto na Lei Complementar 116/2003 e sua Lista de 

Serviços anexa (Disposição sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN); 

5.1.18 A contratada deverá se atentar para as demais obrigações e responsabilidades previstas 

na Lei n. 8.666/93 e alterações, e na Lei n. 10.520/2002, Decreto Estadual 840/2017, além de 

outras Legislações pertinentes. 

6 CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 São obrigações da Contratante: 

6.1.1 Efetuar o pagamento dos serviços executados pela Contratada; 

6.1.2 Coordenar e monitorar as ações pertinentes ao desenvolvimento das atividades pela 

empresa Contratada; 

6.1.3 Pagar a importância correspondente aos serviços e materiais/insumos no prazo 

contratado; 

6.1.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 
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6.1.5 Encaminhar à Contratada as solicitações de realização dos serviços, mediante emissão de 

documento intitulado “Ordem de Serviços – OS”; 

6.1.6 Todas as “Ordens de Execução dos Serviços – OES” deverão ser recebidas, e deverão ser 

arquivadas, em ordem cronológica e em pasta própria para averiguações, e ainda, deverá ser 

juntada cópia aos autos do Contrato, para que a qualquer tempo, quando solicitadas pelos órgãos 

de acompanhamento e controle, tanto interno quanto externo, o setor possa dar informações em 

seu devido tempo; 

6.1.7 Fornecer à Contratada todos os elementos necessários à perfeita execução dos serviços de 

reparo objeto deste termo de referência; 

6.1.8 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 

Contratada às dependências da contratante. 

7 CLÁUSULA SETIMA – DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, serão designados por meio da Portaria 

68/2016/GBSES os representantes, para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 

que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados: 

Gestor de Contrato  

SERÃO INFORMADAS MEDIANTE PORTARIA A 

SER PUBLICADA. 
Fiscal do Contrato 

Suplente do Fiscal 

7.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3 O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

7.4 Caberá ao Fiscal, além das que perfazem na legislação vigente, Lei Nº 8.666/93 e a portaria nº 

68/2016/GBSES, conferir e atestar a Nota Fiscal emitida pela Contratada. 

8 CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas decorrentes da execução do contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 Unidade Orçamentária: 21601 – Fundo Estadual de Saúde; 

 Programa: 526 – Mato Grosso Mais Saúde; 

 Ação: 3745 – Construção e Reforma dos estabelecimentos assistência a saúde; 
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 Natureza de Despesa: 4.4.90.52; 

 Fonte: 1.500.1002. 

 

9 CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO E DA APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL 

9.1 O pagamento será realizado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo seu recebimento, obedecendo ao 

cronograma de desembolso previsto no Decreto Estadual nº 1.349/2018 (alterado o texto conforme 

informação técnica n° 020/2018), através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicado pela contratada. 

9.2 As Notas Fiscais devem ser emitidas em nome do Fundo Estadual de Saúde e deverão ser 

entregues no local indicado pela CONTRATANTE, a fim de serem atestadas e deverá conter as 

seguintes descriminações: 

a) Razão Social e CNPJ; 

b) Número da Nota Fiscal; 

c) Data de emissão; 

d) Nome da Secretaria Solicitante/unidade; 

e) Descrição do Produto; 

f) Lote de cada produto (quantidade, preço unitário, preço total); 

g) Dados Bancários (nome e número do banco, número da agência, número da conta corrente) 

– Preferencialmente “Banco do Brasil”; 

h) Número do Contrato; 

i) Número da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento; 

j) Não deverá possuir rasuras. 

9.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente 

na nota fiscal apresentada; 

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento de acordo com as informações repassadas pela Contratada indicando a agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito, observando-se a 

ordem cronológica estabelecida no art. 5° da Lei n° 8666/93. 

9.6 A CONTRATADA deverá obrigatoriamente antes de cada pagamento comprovar situação 

regular, junto ao SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ou CGF/MT – 

Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso ou apresentar para tanto as certidões 

de regularidade fiscais, devidamente válidas: 

a) Prova de regularidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN; 

b) Prova de regularidade da Fazenda Estadual (expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda 

da sede ou domicílio do credor); 
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c) Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de regularidade da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.7 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

9.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

9.9 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações 

financeiras impostas a contratada em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito de atualização monetária. 

9.10 A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em 

banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 

9.11 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da Contratada. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

10.1 O contrato poderá ser alterado somente em um dos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93 

e suas alterações, com as devidas justificativas e mediante interesse da Contratante. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

11.1 A Contratada deverá apresentar à administração, garantia contratual correspondente a 5% 

(cinco por cento) sobre o total do contrato, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da 

assinatura do contrato; 

11.1.1 A garantia será liberada somente após o encerramento do contrato, ou ainda na 

ocorrência de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, e caberá à contratada 

optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93. 

11.2 A Devolução/Restituição da garantia contratual ficará condicionada à comprovação pela 

Contratada, da inexistência de débitos trabalhistas e previdenciários em relação aos empregados 

que atuaram na execução do objeto contratado. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 

2002 e Decreto Estadual n° 840 de 2017, a Contrata que: 

a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 
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f) Cometer fraude fiscal; 

g) Comportar-se de modo inidôneo. 

12.2 O descumprimento das condições estabelecidas no presente termo de referência sujeitará às 

penalidades previstas na Lei Nº 8.666/93 e da Lei Nº 10.520/02, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal. 

12.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a contratada ficará sujeita às 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93, e ainda às seguintes sanções, garantidos 

o contraditório e a ampla defesa: 

12.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

12.4 O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste documento, 

sujeita às penalidades condicionará a contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei 

no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 

12.4.1 Quanto ao atraso para assinatura da Ata: 

a) Atraso até 3 (três) dias úteis, multa de 2% (dois por cento); 

b) A partir do 4° dia útil até o limite do 5° dia útil, multa de 4% (quatro por cento), 

caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6° dia útil de atraso. 

12.5 Quanto ao atraso para assinatura do contrato: 

a) Atraso até 03 (três) dias úteis, multa de 2 % (dois por cento); 

b) A partir do 4° (quarto) dia útil até o limite do 5° (quinto) dia útil, multa de 4% (quatro por 

cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6° (sexto) dia útil de 

atraso. 

12.6 Em caso de inexecução parcial ou total, a multa compensatória, será de até 10% (dez por 

cento) e será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.7 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

12.8 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 

de até cinco anos. 

12.9 As sanções aplicadas serão comunicadas ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de 

Mato Grosso para registro no cadastro da respectiva sancionada e ao Cadastro de Empresas 

Inidôneas e Suspensas-CEIS/MT; 

12.10 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.11 Se a Licitante não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação por parte da Secretaria de Estado de Saúde, o respectivo valor será 

descontado dos créditos que esta possuir com o Estado, e, se estes forem inexistentes ou 
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insuficientes, o valor será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela 

Procuradoria Geral do Estado. 

12.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002 e Decreto Estadual 840 de 2017. 

12.13 Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da notificação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 

encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 

prazo. 

12.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

12.15 A Contratada poderá ser penalizada inclusive com eventual rescisão do contrato caso à 

qualidade/quantidades dos bens e/ou a presteza no atendimento deixarem de corresponder à 

expectativa. 

12.16 A contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a contratante pelo prazo 

de até dois anos, sem prejuízo de outras penalidades correspondente na forma da lei;  

12.17 A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a 

que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não 

tenha nenhum valor a receber da contratante, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo 

efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão/Entidade competente para que 

seja inscrita na dívida ativa do Estado, podendo, ainda o Órgão/Entidade proceder à cobrança 

judicial da multa;  

12.17.1 As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a contratante. 

12.18 No caso de descumprimento de cláusulas contratuais, a Secretária de Estado de Saúde – SES 

poderá aplicar os sansões previstas em lei e descritas no Termo de Referência e no Contrato. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

13.1 Com fundamento no Decreto Estadual nº. 522/2016, que regulamenta a Lei Federal nº 

12.846/2013, para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser 

observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 
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13.2 A Contratada, por seu Representante legalmente constituído, DECLARA, sob as penas da 

lei: 

13.2.1 Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de 

quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto do presente Contrato, comprometendo-se a abster-se 

de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, 

por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que 

venham a agir em seu nome; 

13.2.2 Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente 

Contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis; 

13.2.3 Que na execução deste Contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, 

empregados, agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer 

pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer 

coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou 

quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do 

governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer 

pessoa, e que violem as Regras Anticorrupção; 

13.2.4 A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, 

proprietários e acionistas que atuam em seu nome, concorda que o Contratante ou seu cliente 

final terão o direito de realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade 

contínua com as declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que 

deve cooperar plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração; 

13.2.5 Declara neste ato que: 

a) Não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; e 

b) Tem ciência que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que 

conhece as consequências possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de rescisão 

motivada imediata do presente Contrato, independentemente de qualquer notificação, 

observadas as penalidades devidas. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

14.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei nº 8.666/93; 

14.1.1 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

14.2 A rescisão do contrato poderá ser: 

14.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito pela CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, assegurando o contraditório e a 

ampla defesa; 

14.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Contratante; 

14.2.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
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14.3 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e pelos Decretos Estaduais nº. 840, de 

10/02/2017, e alterações, 7.218 de 14/03/2006, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 

Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012 e demais normas pertinentes a licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE 

16.1 A Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial do 

Estado no endereço eletrônico https://www.iomat.mt.gov.br, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 

1993. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1 É eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Mato Grosso para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

17.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

    Cuiabá/MT, 15 de agosto de 2023. 
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